
MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE
PROCESSO SELETIVO - 02/2017

ORGANIZAÇÃO: CURSIVA

RECURSOS

RECURSO EM FACE AO GABARITO PRELIMINAR/QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA

RECURSO INSCRIÇÃO VAGA QUESTÃO SITUAÇÃO RESPOSTA

766 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 2 DEFERIDO

DEFERIDO &ndash; ANULAÇÃO DA QUESTÃO
Recurso assiste ao recorrente, visto que houve
realmente um erro na construção da frase o que geral
ambiguidade nos itens C e D.

767 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 9 DEFERIDO
A questão será anulda devido as divergencias nas
datas de criaçã/fundação do requerido município.

768 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 15 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não assiste ao recorrente,
visto que a alternativa D não está correta, pois na
obrigação alternativa há uma pluralidade de objetos,
dos quais pode-se escolher apenas um. Ou seja, há
duas ou mais prestações, e apenas uma será
cumprida (Paulo Lôbo, Direito Civil: Obrigações. 4.
ed. São Paulo: Saraiva: 2015). No enunciado, está-se
dizendo haver APENAS UMA PRESTAÇÃO.
Portanto, esta alternativa não está correta.

769 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 16 INDEFERIDO

INDEFERIDA Recurso não assiste ao recorrente,
visto que a ausência do texto legal não impossibilita
que se chegue à assertiva correta, uma vez que foi
um dos temas mais discutidos quando do novo
Código de Processo Civil.

770 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 20 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não assiste ao recorrente,
visto que no artigo 82, está disposto. &ldquo;§ 1º A
contribuição relativa a cada imóvel será determinada
pelo rateio da parcela do custo da obra a que se
refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados
na zona beneficiada em função dos respectivos
fatores individuais de valorização.&rdquo; No
enunciado está-se referindo que a &ldquo;parcela
levará em conta o valor de mercado de cada
imóvel&rdquo;.

771 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 21 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não ara Hely Lopes Meirelles,
&ldquo;o contrato é todo acordo de vontades, firmado
livremente pelas partes para criar obrigações e
direitos recíprocos, sendo que, em princípio, todo
contrato é negócio jurídico bilateral e cumulativo [...]
Embora típica do Direito privado, a instituição do
contrato é utilizada pela Administração Pública na sua
pureza originária (contratos privados realizados pela
Administração ou com as adaptações necessárias
aos negócios públicos (contratos administrativos
propriamente ditos. Dai por que a teoria geral do
contrato é a mesma tanto para os contratos privados
como para os contratos públicos, de que são
espécies os contratos administrativos e os acordos
internacionais.&rdquo; (apud COUTO, Reinaldo.
Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva,
2015). O entendimento, portanto, é o contrato
administrativo se tratar de um acordo bilateral.

789 59 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 23 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não assiste ao recorrente,
visto que a não especificação de contrato por tempo
determinado é proposital, generalizando o contrato e
consequentemente, inserindo erro na assertiva.

757 20 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 9 DEFERIDO
A questão será anulda devido as divergencias nas
datas de criaçã/fundação do requerido município.

760 20 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 25 DEFERIDO

DEFERIDA &ndash; ANULAÇÃO DA QUESTÃO
Recurso assiste ao recorrente, visto que em face de
se tratar de recurso em Processo Administrativo,
tema que não consta no edital conforme apontado
pelo recurso, por isso deve ser anulada.

761 61 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 9 DEFERIDO
A questão será anulda devido as divergencias nas
datas de criaçã/fundação do requerido município.
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763 61 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 14 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não assiste ao recorrente,
visto que o ato jurídico diz respeito a conduta/o
comportamento. A simples vontade não caracteriza
uma conduta ou um comportamento, não havendo,
nesse caso, ato jurídico estabelecido. &ldquo;Os atos
jurídicos são aqueles praticados pelo homem cujos
efeitos jurídicos não são determinados pela vontade
do agente, mas, sim, por determinação da lei. No ato
jurídico, a vontade do agente dirige-se apenas para a
prática de um ato que cria uma situação a que a lei dá
efeito jurídico. Nele, portanto, quanto aos efeitos, é
irrelevante o elemento &ldquo;vontade&rdquo;,
porque eles advêm da lei. Os seus efeitos se
produzem mesmo que não tenham sido previstos ou
queridos pelos seus autores, embora muitas vezes
haja concordância entre a vontade destes e os
referidos efeitos. A consequência é produzida ex lege.
Os efeitos ocorrem independentemente da vontade
de quem age&rdquo; (BETIOLI, Antonio Bento,
Introdução ao Direito, São Paulo: Saraiva, 2011).

786 64 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 10 INDEFERIDO

Acreditamos que o município de Aguas Frias também
desmembrou-se de União do Oeste. Justamente por
parte do mesmo estar vinculado ao municipio de
União do Oeste, em tese, portanto desmembrou-se
do mesmo.

787 64 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 2 DEFERIDO

DEFERIDO &ndash; ANULAÇÃO DA QUESTÃO
Recurso assiste ao recorrente, visto que houve
realmente um erro na construção da frase o que geral
ambiguidade nos itens C e D.

788 64 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 14 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não assiste ao recorrente,
visto que o ato jurídico diz respeito a conduta/o
comportamento. A simples vontade não caracteriza
uma conduta ou um comportamento, não havendo,
nesse caso, ato jurídico estabelecido. &ldquo;Os atos
jurídicos são aqueles praticados pelo homem cujos
efeitos jurídicos não são determinados pela vontade
do agente, mas, sim, por determinação da lei. No ato
jurídico, a vontade do agente dirige-se apenas para a
prática de um ato que cria uma situação a que a lei dá
efeito jurídico. Nele, portanto, quanto aos efeitos, é
irrelevante o elemento &ldquo;vontade&rdquo;,
porque eles advêm da lei. Os seus efeitos se
produzem mesmo que não tenham sido previstos ou
queridos pelos seus autores, embora muitas vezes
haja concordância entre a vontade destes e os
referidos efeitos. A consequência é produzida ex lege.
Os efeitos ocorrem independentemente da vontade
de quem age&rdquo; (BETIOLI, Antonio Bento,
Introdução ao Direito, São Paulo: Saraiva, 2011).

790 64 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 19 DEFERIDO

DEERIDO &ndash; ANULAÇÃO DA QUESTÃO
Recurso assiste ao recorrente, visto que em face da
não recepção da CF, a questão apresenta duas
alternativas corretas, a C e D, por isso deve ser
anulada.

780 11 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 2 DEFERIDO

DEFERIDO &ndash; ANULAÇÃO DA QUESTÃO
Recurso assiste ao recorrente, visto que houve
realmente um erro na construção da frase o que geral
ambiguidade nos itens C e D.

796 47 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 21 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não ara Hely Lopes Meirelles,
&ldquo;o contrato é todo acordo de vontades, firmado
livremente pelas partes para criar obrigações e
direitos recíprocos, sendo que, em princípio, todo
contrato é negócio jurídico bilateral e cumulativo [...]
Embora típica do Direito privado, a instituição do
contrato é utilizada pela Administração Pública na sua
pureza originária (contratos privados realizados pela
Administração ou com as adaptações necessárias
aos negócios públicos (contratos administrativos
propriamente ditos. Dai por que a teoria geral do
contrato é a mesma tanto para os contratos privados
como para os contratos públicos, de que são
espécies os contratos administrativos e os acordos
internacionais.&rdquo; (apud COUTO, Reinaldo.
Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva,
2015). O entendimento, portanto, é o contrato
administrativo se tratar de um acordo bilateral.
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797 47 01 - ADVOGADO - UNIÃO DO OESTE 20 INDEFERIDO

INDEFERIDO Recurso não assiste ao recorrente,
visto que no artigo 82, está disposto. &ldquo;§ 1º A
contribuição relativa a cada imóvel será determinada
pelo rateio da parcela do custo da obra a que se
refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados
na zona beneficiada em função dos respectivos
fatores individuais de valorização.&rdquo; No
enunciado está-se referindo que a &ldquo;parcela
levará em conta o valor de mercado de cada
imóvel&rdquo;.
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